
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARA
CONSELHO UNIVERSITÁRIO

RESOLUÇAO N9 02 - DE 18 DE JANEIRO DE 1971

EMENTA: Aprova as normas para realização de prova
publica de habilitação para contratação, 
na forma da Legislação Trabalhista,de Ser 
vente, Auxiliar de Portaria e Guarda Vigi 
lante da Universidade Federal do Para.

0 REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARÁ, no uso 
das atribuições que lhe confere o Estatuto e em cumprimento ã 
decisão do Egrégio Conselho Universitário, em sessão realizada 
no dia 18 de janeiro de 1971, promulga a seguinte

R E S O L U Ç Ã O  :
Art. 1? - Ficam aprovadas as normas que com esta 

baixa para realização de prova pública de habilitação para con 
tratação, na forma da Legislação Trabalhista, de Servente, Auxi 
liar de Portaria e Guarda Vigilante da Universidade Federal do 
Pará.

Art. 29 - Revogam-se as disposições em contrário.

Reitoria da Universidade Federal do Pará, em Id de 
janeiro de 1971.

0 CljUUb~-f
Prof. Dr. ALOYSID DA COSTA CHAVES 

REITOR
Presidente do Conselho Universitário

NORMAS PARA REALIZAÇAO DE PROVA PÚBLICA DE HABILITAÇAO PARA AD 
MISSAO DE SERVENTE E AUXILIAR DE PORTARIA NA FORMA DA LEGISLA 
ÇAO TRABALHISTA

E D I T A L
De ordem do Magnífico Reitor da Universidade Fe
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deral do Para, faço publico que se acham abertas na Divisão de 
Pessoal da Reitoria, as inscrições para a prova de habilitação 
destinada ã seleção de Servente e Auxiliar de Portaria a ^er 
contratado pela UFPa. na forma da legislação trabalhista.

REQUISITOS :

1? - ser brasileiro ;
2? - ter no mínimo dezoito (18) anos e no máximo

trinta e cinco (35) anos;
3? - apresentar ã Diretora da Divisão de Pessoal, 

a Avenida Governador Jose Malcher, 11U8, requerimento assinado 
pelo proprio candidato ou procurador com poderes especiais, no 
período de a de , em qualquer dia util, das

ãs horas, exceto aos sábados;
4? - juntar ao requerimento de inscrição os seguin

tes docximentos:
a - prova de conclusão do curso primário;
b - certidão de idade ( registro civil ou registro 

de casamento, carteira de identidade ou de reservista);
c - atestado de bons antecedentes expedido pela au 

toridade policial competente ou firmado por dois professores da 
Universidade; ^

d - fôlha corrida expedida pela autoridade polici 
al competente;

e - atestado medico negativo quanto a qualquer mo 
léstia infecto-contagiosa e de sanidade mental, abonada a firma 
por tabelião;
r f - atestado de vacinação ou revacinação anti-va

riolica, fornecido por autoridade sanitária, competente da re 
gião;

g - dois exemplares iguais de fotografia recente do
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candidato tiradas de frente e sem chapéu ( 3x4 centímetros),tra 
zendo no verso, a lãpis ou tinta, o nome do interessado;

5? - exibir no ato da ins^ição;
a - carteira de identidade;
b - título de eleitor, em dia com as obrigações;
c - prova de quitação com o serviço militar.
Os dados principais constantes dos documentos enu 

merados neste item, serão trasladados para o processo de inseri 
ção do candidato;

69 - pagamento no ato da inscrição da taxa de
Cr$ 10,00 ( DEZ CRUZEIROS ).

DA INSCRIÇAO
1? - Ao entregar o requerimento, o candidato assi 

nará livro proprio ou preencherá a ficha de inscrição.
29 - No momento da inscrição, o candidato recebe 

rã, mediante exibição da carteira de identidade ou profissional, 
cartão de identidade com a fotografia e a indicação de seu nu 
mero de chamada, sem o qual não terá ingresso no recinto onde 
se realizarem as provas.

39 - Não será permitida inscrição condicional, sob 
nenhum pretexto.

4 9 - 0  candidato que deixar de receber seu cartão 
de identidade terá a inscrição cancelada.

5 9 - 0  candidato que fizer falsa ou inexata decla 
ração terá cancelada a inscrição, anulados, em conseqüência, to 
dos os atos dela decorrentes.

59 - Depois de conferida e aceita a documentação 
apresentada será divulgada no Departamento de Administração da 
Universidade Federal do Pará, ã Avenida Governador José Malcher, 
1148, para conhecimento dos interessados, a homologação das 
inscrições.

DAS PROVAS
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DAS PROVAS

Haverá prova de seleção, habilitação e prática de 
serviço, assim distribuídas:

SELEÇAO - prova de inve^igação social :
Terá por fim verificar, ã vista de informações de 

outras fontes idôneas, se o candidato não apresenta contra indi 
cação para o exercício do cargo.

Visando ã obtenção daquelas informações, será, em 
dada fase do concurso, exigido do candidato habilitado nas de 
mais provas o preenchimento de uma ficha, na qual deverá forne 
cer, dentre outras, as seguintes indicações:

a - os três últimos endereços;
b - relação dos três últimos emprêgos ( particula

res ou públicos ), nomes e enderêço dos empregadores ou das re
partições públicas a que serviram, datas de ingresso e saída,mo
tivo do afastamento do emprêgo ou cargo público.

Esta prova não terá nota. 0 candidato julgado inde 
sejável pela Comissão será desclassificado.

HABILITAÇÃO E PRÁTICA DO SERVIÇO 

if - Português :
a - redação de pequena comunicação sôbre assunto 

de serviço, tendo em vista dados apresentados, com o mínimo de 
dez (10) e o máximo de quinze (15) linhas;

b - leitura de trecho simples, selecionado pela Co
missão Examinadora.

Duração da prova: uma (1) hora. Valor da prova:cem
(100) pontos. MÍnimo para habilitação: cinqüenta (50) pontos.

2? - Matemática:
Resoluções de questões sõbre rudimentos de matemá

tica.
Duração da prova: duas (2) horas. Valor da prova: 

cem (100) pontos.MÍnimo para habilitação: cinqüenta (50)pontos.

I U P - R - 2 . 2
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3^ - Noções sobre a organização dos poderes da Re
pública, especialmente do Ministério da Edu
cação e Cultura e da Universidade Federal do 
Parã:

Resoluções de questões sôbre o programa organizado.
Valor da prova: cem (100) pontos.MÍnimo de habili 

tação: cinqüenta (50) pontos.Duração: duas (2) horas.
4^ - Prova prática do conhecimento do serviço:
Versara sôbre matéria do programa organizado.
Duração da prova: duas (2) horas. Valor da prova : 

cem (100) pontos. MÍnimo para habilitação: cinqüenta (50) pon
tos .

DOS PROGRAMAS
Matemática - quatro operações sôbre números intei 

ros (soma, subtração, multiplicação e divisão).
Noções sôbre a organização d9S poderes da Repúbl^ 

ca: Executivo. Legislativo. Judiciário. Ministérios.Organização 
da Universidade Federal do Pará.

Prova prática de conhecimento do serviço - Solução 
de questões sôbre as atividades práticas relativas ãs atribui 
ções de Servente e Auxiliar de Portaria. Executar todos os ser 
viços de limpesa, de arrumação e remoção de moveis, máquinas e 
materiais; transportar volumes e executar tôdas as tarefas cor 
relatas que lhes sejam atribuídas; uso do telefone e respectivo 
catálogo; endereço das principais repartições públicas e autár 
quicas locais; receber e expedir correspondência.

DO JULGAMENTO
Será eliminatória qualquer das provas, sendo cin 

quenta (50) pontos a nota mínima de aprovação. Ocorrendo empate 
deverá ser observado, sucessivamente, o seguinte critério de 
desempate: a) melhor resultado na prova Prática de Conhecimen

.. .  ...Ái

I U P - R - 2 . 2
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to do Serviço; b) melhor resultado na prova de Português; c) me 
lhor resultado na prova de Noções sobre Organização dos Poderes 
da República.

0 resultado final da prova de habilitação serã pu 
blicado obedecendo a ordem decrescente de classificação. SÕ se 
rão publicados os resultados que permitam a habilitação do can 
didato.

Divulgado o resultado da prova no Diario Oficial do 
Estado do Para, é permitido o candidato requerer a revisão de 
qualquer prova, exceto as de natureza prática, desde que o faça 
dentro das normas de urbanidade e em termos, no prazo de quaren 
ta e oito (M-8) horas. 0 pedido de revisão deverá ser fundamen 
tado, indicando, precisamente, as questões e pontos sôbre os 
quais, em face do critério adotado, deveria ser atribuído maior 
grau. A comissão examinadora, depois de conhecer das razões 
apresentadas pelo recorrente, fará a revisão geral ou parcial 
da prova e emitirá parecer fundamentado, mas sõ poderá alterar 
a nota atribuída anteriormente se ficar evidenciado êrro de fa 
to na aplicação do critério do julgamento.

Da decisão da Comissão Examinadora será admitido 
recurso para a Câmara de Assuntos Administrativos e Financeiros 
do Conselho Universitário, desde que interposto até quarenta e 
oito (4 8) horas depois da ciincia da decisão, que, para êsse 
efeito será publicada no Diário Oficial do Estado. Serão rejeî  
tados IN LIMINE os que não estiverem redigidos em termos ou fun 
damentados, ou, ainda, os que derem entrada fora do prazo. Se 
aceito o recurso, a Câmara confirmará ou modificará o grau atri 
buído ã prova, ou ainda poderá proceder a revisão de tôda a pro 
va.

Antes de proferido o julgamento, a Câmara poderá 
ordenar as diligências que achar necessárias, inclusive a audi 
ência de outro examinador ou do prõprio que tenha corrigido a 
prova.

I U P - R - 2 . 2
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DA REALIZAÇAO das PROVAS
Serã obrigatório, em tôdas as provas, o uso da or 

tografia oficial (Pequeno Vocabulãrio Ortográfico da Língua Por 
tuguêsa da Academia Brasileira de Letras - Ed. da Imprensa Na 
cional, 1943 ).

As provas manuscritas serão a tinta, devendo o can 
didato comparecer munido de caneta esferogrãfica. Emprego de la 
pis ou lápis-tinta acarretara a desclassificação do candidato.

Não se admitira a entrada de candidato que não e^ 
tiver munido do cartão de identificação fornecido pela Divisão 
de Pessoal.

Adotar-se-a, para sigilo do julgamento, processo 
que impeça a identificação das provas, as quais deverão, parai£ 
so, oferecer o mesmo aspecto material.

Atribuir-se-a a nota ZERO (0) ã prova que apresen 
tar sinal, expressão ou convenção que possibilite a sua identi 
ficação.

0 candidato que se retirar do recinto durante a 
realização da prova estara automaticamente excluído do concursa 
Será também excluído por ato da Comissão Examinadora o candida 
to que se tornar, culpado de incorreção ou descortesia para com 
os examinadores, seus auxiliares ou qualquer autoridade presen 
te. Idêntica penalidade serã aplicada ao candidato que, durante 
a realização da prova, fôr colhido em flagrante comunicação 
com outros candidatos ou pessoas estranhas, verbalmente, por 
escrito, ou por outra qualquer forma, ou de utilização de notas, 
livros ou impressos, salvo os expressamente permitidos. A ata 
dos trabalhos devera registrar qualquer ocorrência dessa nature 
za.

Não haverã segunda chamada, seja qualquer que fôr 
o motivo alegado para justificar a ausência do candidato.

0 não comparecimento a qualquer prova importara 
em exclusão do concurso, considerados sem efeito os exames por 
ventura jã prestados e não lhe sendo permitido prestar as pro 
vas subsequentes.

I U P - R - 2 . 2
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As provas serão realizadas, no mínimo dez (10) 

dias apos o encerramento das inscrições.

DISPOSIÇÕES GERAIS
A inscrição do candidato, com assinatura no livro 

ou ficha competente, implicara conhecimento destas instruções e 
compromisso tácito de aceitar as condições da prova de habilita 
ção nos termos que se acham estabelecidos.

As admissões obedecerão rigorosamente ã ordem de 
classificação.

Ê de dois (2) anos o prazo de validade da presente 
habilitação, a contar da data da homologação pela Cãmara de A^ 
suntos Administrativos e Financeiros do Conselho Universitário.

Os casos omissos serão resolvidos pelo Reitor.

a) Diretora da Divisão de Pessoal
b) Visto: Reitor da UFPa.

NORMAS PARA PROVA PÜBLICA DE HABILITAÇAO E SELEÇÃO PARA CONTRA 
TAÇAO de GUARDA VIGILANTE DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARÁ.

1) Condições e requisitos para inscrição idênticos 
aos da prova de habilitação para Servente e Auxiliar de Por 
taria.

2) Em relação ãs provas de seleção, habilitação e 
prática de serviço, observar o seguinte:

I - PROVA DE investigação SOCIAL, idêntica ã regu 
lamentação para a prova de habilitação de servente e auxiliar 
de portaria.

I U P - R - 2 , 2
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II - HABILITAÇÃO E PRÁTICA DE SERVIÇO:
a - Portufiuês, idêntica a de servente e auxi

liar de portaria;
b - Instrução Moral e Cxvica
Resoluções de questões objetivas sobre o pro

grama organizado.
Duração da prova: uma (1) hora. MÍnimo de Ha 

bilitação: cinqüenta (50) pontos.
c - Técnica Policial, compreendendo: 
Resoluções de questões praticas e objetivas 

sôbre assuntos de natureza policial, dentro do programa organi 
zado.

Duração da prova: uma (1) hora.
Prática de uso de arma de fogo:
0 candidato deve demonstrar estar habilitado 

a usar a arma de defesa.
Duração da prova: quinze (15) minutos.
Esta prova valera cem (100) pontos, assim di^

tribuídos:
Técnica Policial: oitenta (80) pontos;pratica 

de uso de arma de fogo, vinte (20) pontos. MÍnimo de habilita 
ção: cinqüenta (50) pontos.

Tratando-se de provas para admissão ao servi 
ço público, ã tõdas se submeterão os candidatos,independente de 
títulos ou diplomas que possuam.

Observar-se-á a ordem do edital na realização
das provas.

A Comissão Examinadora, entretanto, poderá 
alterá-la quando julgar conveniente.

3) DOS PROGRAMAS
Os exames de habilitação versarão sõbre os as

I U P - R - 2 . 2
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suntos compreendidos nos programas seguintes:
A - instrução moral e cívica:

I - regras de urbanidade.
II - direitos e garantias individuais (Constituí

ção Federal, artigo 150, §§ e art. 151).
III - Conhecimento e significado dos símbolos na

cionais.
IV - Grandes datas, acontecimentos e vultos na

cionais: Tiradentes, Pedro I, Duque de Caxias, Pedro II,Almiran 
te Tamandaré, Santos Dumont, Rui Barbosa.

B - Prova especializada ( Técnica Policial):
a - dirigir-se às pessoas e pedir exibição de do 

cumentos, sem que as partes se sintam ofendidas.
Incidentes entre professores ou funcionários e 

pessoas estranhas ã UFPa.; tratamento dado ãs autoridades ( Pre 
sidente da Repilblica, Ministros, Governadores, Desembargadores, 
Senadores, Deputados, Clero, Oficiais Generais das Forças Arma 
das).

Localização da Secretaria de Segurança Publi 
ca. Delegacias e Postos Policiais e Delegacia de Trânsito e Uni 
dades da UFPa.

Bandeira - sua colocação.
Hino Nacional e Hino da Bandeira.

b - Manejar, carregar e descarregar revólver.
4) DO JULGAMENTO
Com relação ao julgamento, adotar as mesmas normas 

da prova de habilitação para contratação de servente e auxiliar 
de portaria, alterando apenas o critério de desempate, que será 
o seguinte: a) melhor resultado na prova de Técnica Policial;
b) melhor resultado na prova de Instrução Moral e CÍvica; c) me 
lhor resultado na prova de Português.

I U P - R - 2 . 2
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5) Com relação aos itens " Da realização das Pro 

vas" e " Disposições Gerais", com as alterações feitas, idênti 
cas para a seleção e habilitação de servente e auxiliar de 
Portaria.

I U P - R - 2 . 2


